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A Casa Qui é uma associação de solidariedade social 
especializada nas questões da orientação sexual e 
identidade ou expressão de género. Apresenta como 
principais vetores de intervenção as situações de 
violência doméstica/familiar e o acompanhamento 
psicológico de pessoas envolvidas em processos 
relacionados com a temática LGBT (lésbica, gay, 
bissexual e/ou transgénero). O seu atual projeto "Casa 
Aqui - Primeiros Passos" é financiado pelo EEA Grants, 
ao abrigo do programa Cidadania Ativa, regulado pela 
Fundação Calouste Gulbenkian. Um dos objetivos 
deste projeto consiste em realizar um estudo 
exploratório das experiências, competências e 
respostas institucionais na intervenção com a juventude 
LGBT vítima de violência doméstica/familiar de vários 
tipos e/ou expulsão de casa, com vista a prestar auxílio 
a técnicos que trabalham na área naquelas que são 
as suas principais necessidades. Consideramos o foco 
do nosso estudo fundamental e de extrema relevância 
social, tendo em conta a ainda atual desinformação 
em relação a estes temas, patente no discurso de 
alguns técnicos sociais e de saúde mental, bem como 
a ausência de guidelines específicas que atendam às 
particularidades e necessidades específicas que 
caraterizam este tipo de população. A informação 
recolhida servirá propósitos sociais e comunitários, 
nomeadamente a promoção de ações formativas e/ou 
de sensibilização que contribuam para a disseminação 
de conhecimentos em relação à temática e o 
ajustamento de boas práticas organizacionais.



A maior propensão para jovens lésbicas, gays, 
bissexuais ou transgénero (LGBT) se 
encontrarem em situação de sem-abrigo ou 
em instituições de acolhimento por fatores 
relacionados com violência familiar ou expulsão 
de casa e as especificidades das suas vivências 
nas ruas e nas instituições, temas ainda pouco 
estudados no nosso país, é algo que vem 
sendo descrito em diversos estudos 
internacionais (Cochran, Stewart, Ginzler & 
Cauce, 2002; Mountz, 2011; Rew, Whittaker, 
Taylor-Seehafer, & Smith, 2005; Wayman, 
2008; Wilber, Reyes & Marksamer, 2006).

Com efeito, os estudos sobre jovens expulsos 
de casa, a viver nas ruas ou em instituições 
estimam que uma grande percentagem desses 
jovens sejam LGBT. Estas estatísticas são 
muito variáveis, podendo ir dos 6% aos 20% 
e, no caso dos jovens sem-abrigo, até aos 
35% (Cochran et al., 2002; Freundlich & Avery, 
2004). Por exemplo, em diversas grandes 
cidades da Costa Oeste norte-americana, a 
proporção de jovens que se identificam como 
LGBT em relação ao total de jovens em 
situação de rua é de cerca de 20% (Kennedy, 
1991; Whitbeck, Chen, Hoyt, Tyler & Johnson, 
2004; Van Leeuwen et al., 2006). Em termos 
de jovens LGBT que estão a cargo de 
instituições, os estudos estimam que, no caso 
dos E.U.A., o seu número se situe entre os 
12.000 e os 24.000 (Freundlich & Avery, 2004).

O facto da probabilidade dos jovens LGBT 
serem vítmas de expulsão de casa ou violência 
familiar relacionados com a orientação sexual 
ou expressão ou identidade de género serem 
maiores do que os jovens heterossexuais é o 
principal fator explicativo para as elevadas 
proporções de jovens LGBT a viver em 
instituições ou nas ruas (Hyde, 2005; Whitbeck 
et al., 2004).



Qualquer criança está suscetível a passar por 
expe r i ênc ias  p re j ud i c i a i s  ao  seu  
desenvolvimento (Tomás & Fonseca, 2004). 
As crianças/jovens que pertencem a um grupo 
minoritário (Carneiro, 1997), como é o caso 
da juventude lésbica, gay, bissexual ou 
transgénero (Cochran et al., 2002), são um 
dos grupos que estão particularmente 
vulneráveis a este facto.

As inves t igações e fe tuadas sobre  
comportamentos autodestrutivos em jovens 
têm demonstrado, de forma inequívoca, que 
estes comportamentos são muito mais 
prevalentes em jovens LGBT do que nos seus 
pares heterossexuais (Cochran et al., 2002). 
Estes dados prendem-se com a existência de 
fatores de risco que são específicos da 
juventude LGBT,  nomeadamente a 
discriminação e a rejeição social de que são 
alvo, a vitimização, a rejeição dos pares e a 
violência familiar. 

Com efeito, estudos demonstram que os jovens 
LGBT apresentam uma ideação suicida e 
tentativas de suicídio 2 a 4 vezes superior aos 
jovens heterossexuais (Rotheram-Borus, 
Rosario & Koopman, 1991; Silenzio, Pena, 
Duberstein, Cerel & Knox, 2007; Wichstrom & 
Hegna, 2003). Segundo o Suicide Prevention 
Resource Center (2008), os jovens LGB 
apresentam 1.5 a 3 vezes maior probabilidade 
de apresentar ideação suicida e 1.5 a 7 vezes 
mais probabilidade de terem efetuado uma 
tentativa de suicídio do que jovens 
heterossexuais. 

De igual modo, também segundo o SPRC 
(2008), os jovens transexuais/transgénero 
apresentam elevado risco de suicídio e falta 
de factores protetores para minimizar o 
comportamento suicida. Tal vai de encontro a 
resultados obtidos noutras investigações: um 
estudo com jovens transgénero, por exemplo, 
refere que as tentativas de suicídio aparecem



essencialmente associadas a uma faixa etária mais nova (sub-25), assim como a depressão, 
abuso de substâncias, situações de sexo forçado, discriminação com base no género e 
vitimização (Clements-Nolle, Marx & Katz, 2006). Outro estudo, também com jovens transgénero, 
refere que 45% da amostra tinha pensado seriamente em suicidar-se e 26% já tinha feito 
tentativas de suicídio, em associação clara a situações de abuso verbal e físico por parte dos 
pais (Grossman & D’Augelli, 2007). Num outro estudo, com uma amostra de jovens transexuais 
norte-americanos, cerca de 1/3 já tinha efetuado pelo menos uma tentativa de suicídio 
(Clements-Nolle, Marx, Guzman & Katz, 2001).

A juventude LGBT apresenta também mais fatores de risco como a rejeição e discriminação 
escolar (Adams, Cox & Dunstan, 2004; Birkett, Espelage & Koenig, 2009; Rivers & Duncan, 
2002), falta de apoio parental e violência familiar (Dunne, Prendergast & Telford, 2002; Whitbeck 
et al., 2004), são mais propensos ao abuso de álcool e outras substâncias (Cochran et al., 
2002; Dunne et al., 2002), isolamento, baixa autoestima e depressão (Cochran et al., 2002; 
Smith, 2003), fatores estes que são amplificados no caso de jovens LGBT sem-abrigo (Cochran 
et al., 2002). Com efeito, entre os jovens sem-abrigo/expulsos de casa LGBT são encontradas 
diferenças significativas quando comparados com os jovens heterossexuais, como mais 
violência física e sexual familiar e também posteriormente, quando estão nas ruas (Cochran 
et al., 2002; Whitbeck et al., 2004) são vítimas de maior discriminação por parte da polícia e 
dos próprios colegas de rua (Milburn, Ayala, Rice, Batterham, & Rotheram-Borus, 2006); 
recorrem mais frequentemente à troca de atividade sexual por alimentos, abrigo, dinheiro ou 
substância ilícitas (Whitbeck et al., 2004); são mais sujeitos a entrar no mercado da prostituição 
e, neste seguimento, mais propensos à infeção pelo vírus HIV (Dunne et al., 2002; Garcia 
2013; Kipke, O’Connor, Palmer & Mackenzie, 1995; Pfeifer & Oliver, 1997; Sugerman, 
Hergenroeder, Chacko, & Parcel, 1991; Van Leeuwen et al., 2006). 

Num estudo realizado com 168 adolescentes sem-abrigo em Seattle, EUA, conduzido por 
Cochran e seus colegas (2002), 14,3% dos jovens LGBT indicaram que saíram de casa devido 
a conflitos com os pais relacionados com a sua orientação sexual. Num outro estudo, em 
Inglaterra, mais de um terço dos participantes refere que a sua orientação sexual foi o que 
despoletou a crise familiar que culminou na saída do lar (Dunne et al., 2002). Num estudo 
realizado na Austrália, cerca de dois terços dos jovens LGBT participantes indicaram que o 
motivo principal para o abandono da casa da família de origem foram os conflitos com os pais 
(Rosenthal, Mallett & Myers, 2006).

Com efeito, o principal grupo que comina maus tratos às crianças é o familiar, principalmente 
os familiares mais próximos (Almeida, André & Almeida, 1999). Acontece que, muitas vezes, 
as famílias não estão preparadas para aceitar a expressão ou identidade de género ou 
orientação sexual não normativa dos seus membros, o que pode desencadear, por um lado, 
sentimentos de culpabilização dos pais e conflitos no sistema conjugal (caso um dos pais 
integre mais facilmente estas questões) ou, por outro, rejeição do membro da família que seja 
LGBT, o que pode resultar inclusive na sua expulsão de casa (Savin-Williams & Dube, 1998; 
Strommen, 1993). Assim, os pais e outros familiares necessitam de ajustar as suas expetativas, 
associadas à assunção de heterossexualidade dos seus filhos e membros da família (Savin-
Williams, 1996), processo mais complexo dados os estereótipos e mitos associados e outros 
paradigmas culturais e religiosos que possam estar inerentes (Greene, 1994; Matteson, 1996).



A importância da família, enquanto instituição social responsável pela 
“passagem” das competências sociais e morais às crianças e aos jovens, 
é inquestionável (Almeida et al, 1999). De igual modo, a existência de 
uma comunicação efetiva no âmbito de uma relação positiva estabelecida 
é essencial para a promoção de práticas parentais mais adaptativas 
(Martins, 2004). No que diz respeito à revelação da identidade sexual 
e de género aos pais, estudos recentes sugerem que tem um impacto 
significativo no desenvolvimento de jovens LGBT, nomeadamente no 
seu ajustamento psicológico, perceção de suporte, vitimização e 
envolvimento no meio social (D'Augelli, Grossman, Starks & Sinclair, 
2010).  

Considerando esta realidade, a Casa Qui levou a cabo em 2012 um 
pequeno estudo preliminar sobre experiências de discriminação contra 
jovens LGBT em ambiente familiar em Portugal (Rita, Paulos & Pereira, 
2012), num grupo de 15 participantes (8 rapazes e 7 raparigas), 4 deles 
conseguidos através de uma abordagem clínica (grupo focal) e 11 através 
de inquérito online, com idades compreendidas entre os 21 e os 29 anos. 
A amostra, por ser de pequena dimensão e ter sido recolhida por 
conveniência, não é generalizável à população em geral, pese embora 
seja de valor fenomenológico do que se pretende estudar. 

De acordo com o estudo assinalaram-se como mais reportadas as 
seguintes consequências para a saúde mental: depressão (82% nos 
rapazes, 87% de prevalência nas raparigas), baixa autoestima (94% nos 
rapazes, 91% raparigas), isolamento (52% rapazes, 49% raparigas) e 
autolesões (40% prevalência nos rapazes, 17% nas raparigas 
respondentes), resultantes da discriminação em ambiente familiar. Apesar 
da faixa etária em que se encontravam os participantes no momento do 
estudo, 43% deles indicaram que tinham idade igual ou inferior a 18 
anos quando sofreram as situações de violência em contexto familiar. 
A maioria dos participantes residia na região de Lisboa e Vale do Tejo 
quando os episódios de violência (física e/ou psicológica) se sucederam, 
embora tenhamos assinalado situações de violência ocorridas em regiões 
menos urbanas como Viseu, Castelo Branco e Ilha de Santa Maria 
(Açores). 

De destacar que a categoria "autolesões" refere-se a comportamentos 
autodestrutivos, dos quais se registou, entre outros, automutilações e 
tentativas de suicídio. À semelhança, encontrou-se um padrão de 
ansiedade social e ideação suicida associado ao estado depressivo dos 
participantes.



A homofobia e a transfobia acabam também 
por estar presentes nas políticas de apoio 
social, o que leva a uma grande invisibilidade 
destas pessoas dentro dos sistemas de apoio 
social ou até a um desconhecimento dos 
técnicos de que têm pessoas LGBT a seu 
cargo. 

A institucionalização destes jovens não os 
protege da discriminação ou da violência de 
que são alvo, pois existem evidências de que 
e s t a s  c o n t i n u a m  p r e s e n t e s  n o s  
comportamentos dos outros jovens ou nas 
atitudes dos técnicos das instituições (Berberet, 
2006). 

Esta vitimização secundária por parte das 
instituições ou situações de violência e de 
rejeição por parte das famílias que adotam 
estes jovens são fatores que aumentam ainda 
mais a vulnerabilidade destes jovens, sendo 
frequentes os casos de fuga dos lares 
adotivos/das instituições para regressar à vida 
de rua (Mountz, 2011; Wayman, 2008).

Ao longo dos últimos anos diversas instituições 
que regulam a proteção de jovens em risco 
têm estado mais atentas a estas questões, 
embora este facto se concentre em alguns 
locais (como é o caso dos E.U.A., Reino Unido 
e Austrália, líderes na regulação da proteção 
de jovens em risco). Em Portugal, existem 
poucos estudos focados na juventude lésbica, 
gay, bissexual e/ou transgénero, não existindo 
à data estudos que enderecem este tema 
específico.

Este estudo pretende efetuar um diagnóstico 
das experiências, competências e respostas 
na intervenção institucional com jovens LGBT 
em situações de violência familiar e/ou expulsão 
de casa, mais especificamente:



1) Efetuar um levantamento de situações vividas pelas instituições e pelos seus 
técnicos que estejam relacionadas com jovens LGBT; 

2) Entender as valências, dificuldades e necessidades que delas decorrem; 

3) Utilizar a informação obtida para sustentar planos de ação e programas de 
sensibilização e/ou formação, a serem promovidos nas instituições (públicas 
ou privadas) interessadas em serviços de consultoria técnica e formação de 
competências pedagógicas relacionados com a temática da orientação sexual 
e identidade ou expressão de género, de forma a aumentar a eficácia da 
intervenção institucional nestes casos.

Sendo o seu principal objetivo a produção de conhecimento para melhorar a 
eficácia da intervenção institucional junto de jovens lésbicas, gays, bissexuais, 
transgénero e suas famílias, este estudo de diagnóstico foi realizado com 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens - tendo em conta o seu papel 
essencial no quadro do sistema de proteção de crianças e jovens enquanto 
entidade interinstitucional e interdisciplinar (Decreto-Lei n.º 147/99, de 01/09) 
– e outras instituições de intervenção neste campo. Aspiramos, assim, conhecer 
um pouco mais da realidade portuguesa no que concerne à orientação sexual 
e expressão e identidade de género e à proteção de crianças e jovens em risco.



No âmbito deste estudo foram realizadas 19 
entrevistas (15 Comissões de Proteção de 
Crianças e Jovens em Risco (CPCJ); 4 
Organizações Não Governamentais (ONG) e 
preenchidos 39 questionários (27 CPCJs; 12 
ONGs; 2 Outras), para um total de 67 
participantes. Em termos de entrevistas (N=19), 
os participantes, dos 25 aos 63 anos (M= 43), 
apresentavam em média 18 anos de 
exper iência socia l  ( range = 3-40).  
Aproximadamente 80% da amostra de 
dirigentes era do sexo feminino. No que 
concerne aos técnicos respondentes ao 
questionário, a maioria são do sexo feminino 
(87%). Os técnicos participantes, dos 25 aos 
63 anos (M= 39), apresentavam em média 11 
anos de experiência social (range = 0-39). Em 
termos de entidade de proveniência, a maior 
parte dos técnicos exercem as suas funções 
em CPCJs (69%).

De forma a responder aos objetivos definidos, 
foi utilizada uma metodologia mista de cariz 
multidimensional (Mason, 2006; Creswell, 
2009), resultando na procura de questões 
distintas mas interligadas. Assim dois 
instrumentos foram utilizados: a) entrevistas a 
dirigentes representantes das CPCJ/ONG e 
b) questionário online a um conjunto alargado 
de técnicos sociais que trabalham nessas 
entidades ou com jovens em risco em geral.

As entrevistas, elemento central deste estudo, 
foram realizadas com recurso a um guião 
estruturado para o efeito (Anexo I). A entrevista 
focou temas relativos ao diagnóstico de 
experiências, competências e respostas das 
organizações na intervenção com a juventude



LGBT de violência familiar e/ou expulsão de casa (frequência de casos, resposta institucional 
e especificidade dos casos e das respostas, perceção dos técnicos sobre o seu conhecimento 
acerca da temática).

O questionário (Anexo II), construído para este fim, foi validado por acordo interpares. O 
questionário foi constituído por 13 questões, focando a perceção dos técnicos sobre a 
sensibilidade, abertura, familiaridade das instituições e técnicos sobre orientação sexual e 
expressão e identidade de género e a sua experiência na CPCJ/ONG ou instituição equiparada 
onde trabalha atualmente, nomeadamente no que concerne à frequência de casos, sua 
especificidades e respostas dadas pelas instituições. Do total de questões, 7 eram de resposta 
fechada, numa escala Likert de 1 a 5, tendo opção de desenvolvimento.

Para as entrevistas, foram contactadas todas 
CPCJs da região de Lisboa e Vale do Tejo 
(total de 62) e foi aplicado um processo de 
amostragem estratificada uniforme, para 
garantir a representatividade de cada um dos 
distritos de Lisboa e Vale do Tejo. Foram 
também contactadas outras ONGs cuja 
atividade se relaciona com o tema em estudo 
e ONGs que acolham jovens em risco.

Os critérios de inclusão à participação nas 
entrevistas foram: tratar-se de uma entidade 
na área da na área da v io lênc ia  
doméstica/familiar e saúde mental, do 
acolhimento e/ou do apoio à vítima; pertencer 
à rede de Lisboa e Vale do Tejo.

O questionário online foi divulgado via e-mail e redes sociais para as CPCJs da região de 
Lisboa e Vale do Tejo e uma base de dados de instituições que trabalham com crianças e 
jovens nesta região. Dada a dificuldade na recolha de amostra, o questionário foi divulgado 
numa fase posterior por todo o país. 

Todos os participantes foram informados dos objetivos e âmbito deste estudo e dos detalhes 
da sua participação, nomeadamente a confidencialidade e, no caso dos dirigentes, a gravação 
áudio. Estes últimos assinaram também um documento de consentimento informado. As 
entrevistas decorreram nas instalações das CPCJs/ONGs, tendo uma duração entre 11 e 77 
minutos (M=37). Todas as entrevistas foram transcritas na sua totalidade. Embora na transcrição 
tenham estado envolvidos 4 colaboradores, as entrevistas foram todas realizadas pela mesma 
técnica.



A utilização de entrevistas permitiu uma 
abordagem qual i tat iva que visou a 
compreensão e interpretação dos significados 
associados às experiências e perceções dos 
técnicos e dirigentes de instituições-chave no 
potencial acompanhamento e intervenção 
perante situações de violência familiar contra 
a juventude LGBT. Assim, foi realizada uma 
análise qualitativa temática (Ritchie & Lewis, 
2003; Charmaz, 2006) com o objetivo de 
compreender as experiências psicológicas 
subjetivas e a forma como os seus significados 
se relacionam com o contexto cultural e social 
em que técnicos e juventude LGBT se 
encontram, de modo a perceber as suas 
construções sobre a sociedade civil e intervir 
no sentido da melhoria e adaptação. A análise 
temática, através da identificação, análise e 
descrição de padrões ou temas, permite 
apresentar e organizar os dados de uma forma 
sintética, embora rica. Os temas finais resultam 
de um processo de codificação tópica 
(identificação de um pedaço de texto com as 
categorias ou temas mais salientes no texto e 
posterior agrupamento de temas semelhantes) 
e de codificação analítica (através da reflexão 
e interpretação, agrupamento de temas mais 
complexos, explorando a relação entre várias 
codificações tópicas ou relacionando com 
modelos teóricos) (Ritchie, & Lewis, 2003; 
Charmaz, 2006). O software QSR NVivo 10 
foi utilizado para todos os processos de 
codificação. 

Aos resultados do questionário online foi 
também realizada uma análise qualitativa 
temática (tal como definida em cima) e uma 
análise estatística descritiva, esta última com 
o objetivo de quantificar frequência de casos 
ocorridos e a perceção subjetiva do nível 
conhecimento dos técnicos em relação à 
temática, entre outros. A complementaridade 
entre a natureza destas duas análises oferece-
nos uma compreensão mais integrada do objeto 
de estudo (Mason, 2006).



NECESSIDADES

INTERVENÇÃO
ATUAL

ATRIBUIÇÕES
E

SIGNIFICADOS

OBSTÁCULOSRECURSOS

CASOS

TEMAS
CENTRAIS

A análise temática das entrevistas aos 
dirigentes, assim como dos questionários 
preenchidos pelos técnicos, permitiram-nos 
identificar 6 temas centrais no que diz respeito 
à atividade das CPCJ/ONGs: I) Necessidades; 
II) Intervenção atual; III) Obstáculos; IV) Casos; 
V) Recursos; VI) Atribuições e Significados. 

Apresentaremos de seguida o que foi 
identificado em cada tema supramencionado, 
desenvolvendo cada um deles. Em anexo 
(ANEXO III) apresentamos a árvore das 
categorias de análise que emergiram e a 
definição operacional de cada uma.

Ao longo da descrição dos resultados, 
apresentamos entre parêntesis a frequência 
com que a categorias foi mencionada pelos 
participantes. Assim, relativamente à categoria 
Consultoria (9), nove participantes referiram-
na na entrevista como sendo uma das 
necessidades sentidas.



I) NECESSIDADES

Destes 6 temas, os participantes identificaram de forma mais frequente aquilo que consideraram 
ser as suas necessidades (20), relatando uma grande diversidade das mesmas no seu trabalho 
enquanto CPCJ/ONG. As respostas obtidas permitiram emergir as seguintes necessidades: 
formação, consultoria, intervenção com a família (serviços externos), apoio psicológico 
especializado e apoio das organizações LGBT. A necessidade de mais recursos para onde 
encaminhar é também referida por diversos part ic ipantes deste estudo.

A formação foi a necessidade que teve maior expressão, sendo referida por todos os 
participantes como útil para si próprios/suas instituições. Além de formação nas CPCJs/ONGs, 
emerge como mais pertinente a intervenção escolar (13), tanto com o corpo docente e não 
docente como com os jovens. “Esta formação deve ser incluída na formação dos técnicos 
porque ainda há muitos preconceitos (…) extensível a professores e assistentes operacionais, 
pois normalmente é na escola que se inicia a descriminação [sic].” (Q15). Com efeito, um 
estudo (António, 2011) sobre bullying homofóbico nas escolas portuguesas que recolheu 
opiniões de estudantes do 7º ao 12º ano refere que, nesta amostra de 212 participantes, a 
maioria dos estudantes (68%) declara ter visto colegas serem vítimas de bullying homofóbico 
e em 80% das situações de bullying homofóbico em contexto escolar não houve qualquer 
tipo de repreensão ao(s) agressor(es) nem intervenção no próprio momento. A violência 
homofóbica e transfóbica em contexto escolar e a falta de atuação dos estabelecimentos face 
à sua realidade tem sido relatado em outros estudos internacionais (Rivers & Duncan, 2002; 
Poteat & Espelage, 2005; Stonewall, 2007), sendo recomendado que os funcionários da 
escola tenham acesso a formação que lhes permita dar um apoio informado e correto a alunos 
LGBT e combater o bullying homofóbico e transfóbico.

FORMAÇÃO

TIPOLOGIA
Intervenção escolar (13)
Sensibilização (9)
Transversal e constante (7)

TEMAS
Guidelines (9)
Família (4)

Intervenção com
a família (8)

Apoio Psicológico
especializado (6)

Mais recursos (6)

Apoio organizações
LGBT (6)Consultoria (9)



De uma forma geral, os temas identificados como mais prementes para formação foram 
guidelines (9) específicas sobre boas práticas, para saber lidar com as situações que possam 
surgir (o que dizer, o que fazer e para onde encaminhar) “Saber lidar com situação, orientar 
em situações concretas (…)” (E10) e formação para as especificidades destes casos no que 
concerne à família (4) para que os técnicos estejam preparados para a intervenção com a 
mesma. Complementarmente, a consultoria (9) “(…) vamos solicitar ajuda para que alguém 
nos venha dar alguma orientação” (E2), a intervenção com a família (8) “Nós precisamos é 
realmente de serviços para terapia familiar (…)” (E10), o apoio psicológico especializado (6) 
“É preciso alguém que possa dominar esta área para que possa acompanhar o seu percurso, 
o seu crescimento.” (E10) e o apoio das organizações LGBT (5) “É importante que as 
organizações LGBT depois também estejam preparadas para servir de apoio, porque  (…)  
há aqui um patamar em que eu já não sou bom e não me posso armar em bom, então eu 
tenho que pedir às organizações (…).” (E16) e são as necessidades externas mais sentidas 
pelos participantes deste estudo. 

A necessidade de mais recursos (6) para onde encaminhar é referida por diversos participantes 
deste estudo: “Mas depois falta um olhar reflexivo, articulado entre os vários serviços” (E18). 
Este trabalho em rede, concretizado no apoio por parte de diferentes entidades da comunidade, 
aparece como essencial à proteção efetiva da criança e do jovem.

II) INTERVENÇÃO ATUAL

Um dos objetivos iniciais visava conhecer as práticas atuais que são feitas pelas 
instituições/técnicos. Neste campo, o subtema identificado mais frequentemente foi a intervenção 
familiar (17), sendo um foco comum de evitar, sempre que possível, retirar a criança/jovem 
do seu meio natural de vida, tal como preconiza a Lei de Proteção a Crianças e Jovens em 
Perigo (Decreto-Lei n.º 147/99, de 01/09; Decreto-Lei n.º 31/2003, de 22/08). Acresce ainda 
que, sem o consentimento da família (e do ou da jovem, se tiver idade superior a 12 anos) 
não é possível acompanhar e intervir no caso. “Chamar os pais e perceber até que ponto é 
que não há volta a dar e até que ponto não se poderá fazer um trabalho com os pais neste 
sentido de aceitarem o jovem” (E13) Referido por vários técnicos é também a possibilidade 
de, se necessário e possível, potenciar outros recursos (por ex., família alargada).

Denominámos o segundo subtema mais identificado como “orientação sexual não é pertinente” 
(12), o qual apresenta alguma ambivalência. Por um lado, os participantes referem que há 
uma uniformização de procedimentos (6), não havendo qualquer alteração/adaptação ao 
mesmo devido à orientação sexual “(…) são os trâmites normais de outra situação qualquer” 
(E13), “O procedimento é o mesmo independentemente da orientação sexual.” (Q1), “Teríamos 
de atuar da mesma forma, que atuamos, não encontro para já nenhuma especificidade.” 
(Q30). Pensamos que parte desta uniformização de procedimentos poderá advir da ideia 
“base” de que a orientação sexual não é problema (7). Em diversos casos, foi-nos referido



que não é abordado pelos técnicos por esse motivo. “(…) eu sinceramente 
nos atendimentos, mesmo que eu ache que “Olhe, o miúdo é gay” ou “ela 
é lésbica”. Eu não abordo. (…) Nem é por me sentir desconfortável.” (E01); 
“Porque um jovem chegar ao acolhimento e dizer que é gay já não ligam, 
vê-se nos filmes, nas novelas, até já se encara a adoção como natural, 
não é visto como um problema.” (E18). Esta perceção que não tem influência 
no processo e que já é aceite com naturalidade conduz, frequentemente, 
à não abordagem deste tema e à sua invisibilidade.

Complementarmente, as casas de acolhimento (12) são também uma das 
formas de intervenção atual, quando a família nuclear não garante a 
proteção da criança e quando não existem recursos na família alargada 
que possam ser potenciados neste sentido. “(…) a relação estava tão 
degradada, que foi mesmo pedido pelo jovem, o jovem não aguentava.” 
(E12). No processo de institucionalização não é tida em conta a orientação 
sexual ou identidade de género do jovem, é “onde há vaga”.

Por outro lado, a abordagem individual (11), em que é necessário o 
consentimento em caso de jovens com mais de 12 anos, é frequente 
nalgumas comissões, destacando a importância de “(…) um trabalho muito 
individualizado para que ele consiga, também, ter os recursos necessários 
(…)” (E19) e tendo assim, como aspeto mais referido, o acompanhamento 
terapêutico.

A importância da intervenção multidisciplinar (11) e da mesma só ser 
possível em rede, com os recursos que existem na comunidade, é também 
um aspeto que os participantes referem. “Se não tivermos nós a formação, 
mobilizar alguém que a tenha para poder garantir que há uma resposta” 
(E08). Esta questão articula-se com uma das necessidades já referidas 
em cima, relacionada com a importância das Comissões de Proteção de 
Crianças e Jovens em Risco terem quem efetivamente dê uma resposta, 
quando as mesmas não têm capacidade/competência.

III) OBSTÁCULOS RELATIVOS À INTERVENÇÃO

Durante o período de acompanhamento dos casos nas CPCJs/ONGs, os 
obstáculos que surgem mais frequentemente relacionam-se com a cultura 
organizacional das instituições e com os próprios técnicos (17), assim 
como com temas macro da sociedade (15), com a família (10) e ao nível 
das políticas e procedimentos (7).



INSTITUIÇÕES
E TÉCNICOS

(17)
MACRO
(15)

POLÍTICAS
(POLICY)

(7)
FAMÍLIA
(10)

SENSIBILIZAÇÃO E 
FAMILIARIDADE
- Preconceitos (10)
- Pouca reflexão (12)

- Medo de represálias
- Preconceitos
- Visibilidade
- Encaminhamento

- Aceitação e abordagem

Relativamente às instituições e técnicos, foram identificadas a sua sensibilização e familiaridade 
com o tema, descrita como deficitária, resultado do preconceito (10) e da falta de reflexão 
sobre o tema (12):

“(…) na nossa comissão, estou já a ver assim pelos técnicos que fazem parte, 
pode haver um ou outro assim de ficar mais fechado (…) [Entrevistadora: Os 
colegas que não aceitam tão bem, como é que imagina que eles tratassem de 
casos como o desse rapaz que foi espancado pelo pai (…)?] (…) no sentido 
de ele se calar, até eram capazes de o aconselhar a…(…) Que se mantivesse, 
que se calhar não assumisse, que ficasse mais calado, hmm… ou que fosse 
procurar um técnico na área para ver se era mesmo a orientação que ele 
queria (…)” (E13); “Eu nunca deixaria, estou a pensar numa técnica ou outra, 
não é, que trabalha comigo, atender sozinha uma pessoa que viesse com este 
tipo de problemáticas.“ (E13); “(…) eu tenho vários técnicos, os únicos que 
são relativamente abertos e é quem está a gerir este caso” (E05).

O impacto dos próprios preconceitos dos técnicos na sua abordagem acaba por ser uma 
dificuldade à intervenção, por impedir que esse recurso esteja disponível para uma atuação 
eficaz.

Em termos de macrossistema (15), a categoria mais emergente é o medo percecionado de 
represálias, destacando-se o medo do outing. “É curiosíssimo perceber que isto não é uma 
forma de violência na cabeça dos jovens (…). Para aqueles que não são população LGBT 
é normal que os pais façam uma coisa destas e depois há os outros que têm medo de falar

1 Contexto que engloba um grupo (“cultura, subcultura ou outra estrutura social ampla”), cujos membros partilham sistemas de valores ou crenças. (Bronfenbrenner, 1996).
2 Revelação da orientação sexual ou identidade de género de alguém sem o seu consentimento.
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nisto porque são gays, são lésbicas, são transgénero e têm medo desta 
represália, não contam.” (E16); “Porque nós só os acompanhamos até aos 
18 e muitas vezes é quase no fim do nosso acompanhamento que eles 
explodem (…) é raro aqueles que explodem antes porque têm medo das 
consequências e porque também (…) eles estão dependentes de pais, de 
tutores (…)” (E05) Dado este medo de que alguém revele a sua orientação 
sexual ou expressão ou identidade de género e que tal tenha repercussões 
negativas, estes temas são percecionados como não sendo abordados pelos 
jovens em situações de violência familiar.

Outro tipo de obstáculos identificado relaciona-se com a família (10), em 
termos de aceitação e abordagem destas temáticas. “Mas ele não foi posto 
fora de casa nem nada, simplesmente o pai deu-lhe uma tareia e disse-lhe 
para ele nunca mais falar naquele assunto (…) e o miúdo optou por isso, 
por não falar, a mãe sabia tudo muito bem, a mãe aceitava, mas calada 
(…)”. (E13) Acresce que, como referido na secção anterior, a intervenção 
da CPCJ só pode ser realizada com o consentimento dos 
pais/tutores/representantes legais da criança ou jovem pelo que caso a 
família não aceite, poderá impedir que a intervenção seja realizada e tenha 
de ser passada a instâncias superiores, como o tr ibunal.

Identificam-se na análise alguns preconceitos religiosos (4), do 
acompanhamento psicológico e dos docentes e o ciclo criado à volta da não 
comunicação e abordagem destas temáticas, tornando-as aparentemente 
“menos reais” por não serem faladas, o qual poderá ser quebrado pelos 
técnicos. “Não sabem lidar, até que algum dia alguém vai (…) puxar o 
assunto. Ou seja, eu acho que os jovens têm a certeza que os pais sabem, 
os pais também sabem (…) mas estão em negação, então enquanto nós 
não abordarmos o assunto as coisas vão andar assim.” (E01) No entanto, 
a (in)visibilidade da orientação sexual/expressão ou identidade de género 
aparenta dificultar a intervenção dos técnicos, que não sabem de que forma 
abordar estas temáticas. 

O encaminhamento (4) é também outro fator sugerido que aparenta influenciar 
negativamente a intervenção dos técnicos, quando os mesmos percecionam 
não haver recursos para onde possam dirigir os casos, se tal for necessário. 
“Depois deparamo-nos que [esta localidade] não está na área de intervenção 
daquele hospital. Então como encaminhar já para aquela consulta específica? 
E temos constrangimentos.” (E07). Este obstáculo é, aliás, uma das principais 
necessidades referidas pelos participantes, como mencionado anteriormente.



As políticas e as diretrizes (7) são consideradas, por alguns participantes, como obstáculos 
à intervenção, nomeadamente a forma como se processam os encaminhamentos e a passagem 
dos casos ao tribunal/segurança social:

“Como sabe ou os pais se opõem ou os miúdos se opõem; a partir dos 12 
anos eles já podem dizer se querem ou não a nossa intervenção (…). Isso vai 
para tribunal e (…) o tribunal vê que é um caso complicado umas vezes e 
arquiva, outras vezes é processo administrativo, outras vezes não, já é tutelar 
(…), depende, e pediu o acompanhamento da segurança social e (…) o que 
é que a segurança social dizia? Que estava tudo bem, tudo bem e não sei 
quê, e, claro, não se conseguiu.” (E05)

“As pessoas que estão nas CPCJ são designadas por entidades muito diferentes 
e vão variando muito.” (Q1)

O facto de existirem casos em que a instituição não pode intervir e tem de recorrer a instâncias 
superiores e que a resposta dada por estas por vezes não é sentida como sendo a adequada, 
acaba por gerar alguma frustração e sentimentos de impotência da parte dos técnicos, dadas 
as limitações inerentes à sua intervenção (Decreto-Lei n.º 147/99, de 01/09; Decreto-Lei n.º 
31/2003, de 22/08).

IV) CASOS

Em termos de prevalência, há perceção de poucos (11) ou mesmo de nenhuns casos (9), 
sendo que alguns participantes percecionam estas situações como pouco denunciadas (8), 
por não terem abordagem técnica (4) ou por falta de registo dos casos (3). Os mais relatados 
são casos relacionados com orientação sexual (15), seguidos de casos de expressão de 
género (8) e, por fim, de identidade de género (2), a maioria deles por violência familiar. Não 
obstante, cerca de metade da amostra refere não ter conhecimento de casos. Também emerge 
o número de participantes que considera que há falta de registo de casos e outros sem 
abordagem técnica, fruto das situações serem pouco denunciadas/sinalizadas. Relatamos, 
de seguida, alguns dos casos que emergiram:

“E que estão, enfim, a privar o jovem de, enfim, do que é próprio da sua idade, 
porque não permitem que use telemóvel, não querem que acesse à internet 
(…) segundo o que a escola disse o jovem até já teria sondado no sentido de 
fugir de casa porque há ameaça de quando fizer 18 anos se ele mantiver esta 
tendência que os pais o põem fora de casa.” (E10)



“(…) Os progenitores sempre recusaram percecionar a orientação sexual da 
sua filha, retirando-a sempre dessas atividades (futebol) e obrigando-a a vestir-
se de forma mais feminina. Quando a menor tinha 16 anos a progenitora 
descobriu as cartas que a adolescente trocava com a namorada. Deparada 
com essa situação quis retirar a menor da escola, e mantê-la em casa, referindo 
que a sua filha não era doente, e que eram uma família séria. A sua filha estava 
a ser influenciada pela colega.” (Q25)

“Eu estou a lembrar-me de um menino pequenino (…) que inclusivamente aos 
7 ou 8 anos de idade, por aí, já coloca papel para imitar unhas para pintar, por 
aí fora, já se pinta todo” (E10)

“(…) a mãe, a mãe biológica abandonou-a, ficou entregue a uma senhora que 
era a ama, depois a ama criou o estereótipo da menina bonequinha, pronto a 
menina bonequinha que tem que ser vestida com folhinhos, ta, ta, ta (…) 
quando ela começou a querer o cabelo de uma determinada maneira, vestir-
se de uma determinada maneira começaram a haver as fricções e depois os 
insultos, pronto, tudo e mais alguma coisa por parte desta senhora (…)” (E05)

Estes casos são apenas alguns exemplos referidos pelos participantes que ilustram a 
especificidade das crianças/jovens LGBT nas situações de rejeição e/ou violência familiar 
numa fase em que estão dependentes das suas famílias, potencialmente resultando em 
situações de exclusão social e em casos que necessitam de intervenção técnica efetiva para 
que não fique comprometido o desenvolvimento sócio emocional da criança ou do jovem. 

Além dos diversos casos que foram identificados, vários participantes referiram que nunca 
tiveram de lidar diretamente com nenhum caso “Sinto imensa dificuldade se um dia me aparece 
uma situação destas” (Q22). Ao preencherem o questionário, foi-lhes pedido que refletissem 
sobre o que sentem na perspetiva de tal poder acontecer.

V) RECURSOS

Em termos dos recursos que os técnicos têm ao seu dispor, os mais referidos pelos participantes 
foram a rede (14) e os seus próprios técnicos (11), considerando que os mesmos estão bem 
preparados. Este último dado contrasta com o maior obstáculo percecionado serem os técnicos 
e, em parte, com as necessidades de formação referidas. “(…) é uma equipa que está 
familiarizada com estas questões de orientação sexual e da identidade e expressão de género 
(…)” (E12); “Na minha instituição sinto que é elaborado um enquadramento especial para 
estes casos e que os técnicos desta instituição também valorizam esse factor na avaliação 
da situação, especialmente em fase de aplicação de medida de promoção e protecção” (Q29). 
No que concerne à rede, os recursos mais referidos são as associações LGBT, seguidos dos 
serviços de psicologia e CPCJs.



ASSOCIAÇÕES LGBT

SERVIÇOS PSICOLOGIA

CPCJ

GNR

JFs

SCM

MAIS REFERIDOS

MENOS REFERIDOS

REDE
(14)

TÉCNICOS BEM
PREPARADOS

(11)

VI) ATRIBUIÇÕES E SIGNIFICADOS

Alguns significados identificados na análise dos dados são relativos ao género (2): “Homens 
e mulheres devem partilhar de forma equilibrada as tarefas, os dois devem ter as mesmas 
oportunidades profissionais, isso de que as mulheres têm exatamente as mesmas oportunidades 
que os homens, será que é sempre assim?” (E04), à orientação sexual e identidade de género 
(8) “Acredito que haja famílias que cortem laços, acredito que haja mas espero que sejam 
uma minoria, uma percentagem ínfima.” (E03). Estes significados são importantes de considerar 
dado o papel que as nossas crenças e valores têm nas atitudes que tomamos (Mores, 2005).

Neste seguimento e com limites indefinidos pelos técnicos e instituições no que diz respeito 
à visibilidade, curiosidade e privacidade (3), quando surgem estes casos, nem sempre os 
técnicos sentem saber quais serão as melhores práticas para intervir, como aconteceu neste 
caso durante o acompanhamento de uma jovem transexual:

“Sim, pronto, se calhar tenho de ter algum cuidado por causa da minha 
curiosidade e haver coisas, por exemplo, eu com o rapaz, eu perguntei aquilo 
das mamas (…) Ele mostrou logo as mamas mas eu fiquei a pensar ‘Bem, 
agora se calhar já exagerámos, não é?’. Mas confesso foi mesmo uma 
curiosidade minha pessoal porque eu só via aquilo na televisão e ao vivo o 
miúdo a dizer-me. “Mas como é que tu te sentes?” “Então, estão-me a crescer 
as mamas e não sei quê” “Mas tu tens?” “Tenho” “Então podes mostrar-me?” 
E ele pronto. É verdade, ele tem, igual às minhas (risos). Foi mais por uma 
curiosidade, não é? Depois a gente pensou isso mas não aqueceu nem 
arrefeceu no processo, naquilo que a gente ia trabalhar.” (E01).



Alguns autores têm referido as implicações da homofobia e transfobia nos 
profissionais de ajuda, tais como os técnicos de serviço social, por exemplo, 
na minimização ou maximização, como neste caso, da importância da 
expressão ou identidade de género ou orientação sexual no seu 
acompanhamento de casos (McHenry & Johnson, 1993; Peterson, 1996). 
Com efeito, a homofobia e transfobia nos técnicos e nas instituições pode 
ter outras implicações que colocam em causa a eficiência e eficácia destes 
seguimentos, como: o acompanhamento/tratamento dado ser de qualidade 
inferior, mudando por exemplo de assunto quando os seus clientes/pacientes 
falam sobre as dificuldades que sentem enquanto LGBT ou desvalorizando 
os seus sentimentos e experiências; tratar a homo ou bissexualidade como 
sendo inferior, por exemplo, assumir o seu relacionamento com uma 
pessoa do mesmo sexo como “apenas uma fase”, que jovens ou adultos 
não se podem identificar como LGBT se não tiverem tido relações sexuais 
ou, por outro lado, haver um foco excessivo no comportamento sexual do 
jovem ou adulto; dizerem ao cliente/paciente que ele não é LGBT, baseado 
em critérios e categorias definidas à priori; e perpetuar a homofobia/transfobia 
internalizada dos seus pacientes/clientes (Berkman & Zinberg, 1997; 
Brown, 1996; McHenry & Johnson, 1993; Peterson, 1996).

Torna-se essencial, ao trabalhar com jovens, não assumir qual é a sua 
identidade de género ou orientação sexual (Appleby and Anastas, 1998) 
e tratar os jovens pelo nome e pronome com que mais se identificam e 
querem ser tratados, principalmente no caso de jovens transgénero (Mallon, 
2009).

Por outro lado, a visibilidade da orientação sexual e/ou expressão ou 
identidade de género por parte dos jovens, de uma forma expressa, nem 
sempre é bem aceite pelos técnicos “Não temos que andar agora com um 
cartaz “Sou heterossexual” “Sou homossexual”, sou não sei o quê. A 
pessoa faz a sua vida e é privada, íntima, não tem que andar a expor-se 
(…)” (E01); “E depois podem ser gays mas eles não precisam de dizer, 
eu muitas vezes digo, ‘ouve lá, eu também não estou aqui a dizer que sou 
hetero, porque é que tens de dizer que és gay?’ ”. (E18); “(…) uma coisa 
é o homossexual e outra coisa é a bichona, porque quando entramos 
nesse campo estão a fazer com que os homossexuais com cabeça, tronco 
e membros às tantas estão metidos… No mesmo saco e que não tem 
nada a ver uma coisa com a outra.” (E05). Alguns técnicos referem que 
consideram que estes aspetos são íntimos e não necessitam ser abordados 
pelo jovem, que este não necessita de referir a sua orientação sexual e 
expressão/identidade de género. A não abordagem do tema, por não 
influenciar no processo nesse momento e por acreditar que estes temas 
são abordados no contexto de acolhimento institucional, é referida, por 
exemplo, por este participante no estudo:



“Sei lá. Mas nós também não questionamos o miúdo. Agora “tu és homossexual?” 
ou “tu tens namorados?”, até que ponto… é que toda a história que ele foi 
contando, ele só se rodeava de miúdas, não é? Mas também não foi por não 
me sentir à vontade, foi mesmo porque eu disse ‘mas o que é que me interessa 
a mim saber se o miúdo gosta de rapazes ou de raparigas? Isto não vai ajudar 
em nada aqui no processo. Não é uma coisa que…’. Entretanto ele foi para a 
instituição e agora estas temáticas lá já foram abordadas, de certeza absoluta, 
não é? (E01)”

Esta passagem de responsabilidade para as instituições de acolhimento, muitas vezes não 
abordando estes temas diretamente com os técnicos responsáveis da mesma, parece prolongar 
novamente a invisibilidade desta característica da identidade da criança/jovem, dificultar a 
intervenção sistémica e a sua integração plena na instituição/família.

Apresentamos de seguida os resultados 
quantitativos obtidos através do questionário 
online preenchido pelos técnicos.

Inicialmente, questionámos os técnicos se 
consideram que as instituições estão 
familiarizadas com orientação sexual e 
expressão e identidade de género, onde 
verificámos a inexistência de uma direção 
definida, ou seja, os técnicos consideram que 
estão mais ou menos familiarizadas.
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No entanto, a maioria dos técnicos considera 
que as instituições estão abertas (N= 20) ou 
muito abertas (N=9) e que os técnicos da sua 
instituição são sensíveis a estas temáticas.
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Não obstante, a maioria perceciona que os 
técnicos das CPCJs/ONGs tomam pouco 
contacto (N=12) com estas temáticas ou 
mesmo nenhum (N=7) ao longo da sua 
formação. De igual modo, a maioria revela que 
os temas não são incluídos no programa 
formativo dos técnicos (N=29).

Quando questionados sobre os recursos para 
conseguir lidar com crianças e jovens com 
questões relacionadas com as temáticas de 
orientação sexual e expressão ou identidade 
de género, as respostas voltam a não ter uma 
direção definida, situando-se o maior número 
de pessoas na existência de “alguns recursos” 
(N=18).



A grande maioria diz ainda que organizações 
especializadas nesta área são um recurso 
útil/mais valia para a sua intervenção (N=34). 
Acresce que esta é considerada pela maioria 
dos participantes, pelo menos em parte, uma 
área prioritária de intervenção nas políticas 
sociais das CPCJs/ONGs que acolhem 
crianças e jovens.
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Por fim, em termos de casos, a maioria refere 
não ter conhecimento de casos encaminhados 
por motivos relacionados com orientação sexual 
e identidade ou expressão de género (N=28) 
e não ter tido jovens que revelassem ser LGBT 
durante o processo de acompanhamento 
(N=28).



Este estudo oferece-nos diversos dados relevantes sobre as experiências, 
competências e respostas na intervenção institucional com jovens LGBT em 
situações de violência familiar e/ou expulsão de casa. Tendo em conta o papel 
fundamental das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens no sistema de 
proteção de menores, esta investigação contribui para um maior conhecimento 
da realidade portuguesa no que concerne à orientação sexual e expressão e 
identidade de género, contribuindo para a investigação na área de proteção de 
crianças e jovens em risco.

Os resultados obtidos remetem-nos, primeiramente, para a importância que é 
dada ao trabalho sistémico (pessoa, família, redes) nesta área. A formação emerge 
como um dos temas mais relevantes, sendo a necessidade mais frequentemente 
referida pelos dirigentes e técnicos. Com efeito, verificamos também que as 
instituições/técnicos se sentem familiarizados, abertos à temática e com sensibilidade 
mas muitas vezes sem se autopercecionarem com competências técnicas para 
intervir, o que nos demonstra, uma vez mais, a importância da capacitação. Tal 
vai de encontro às recomendações em estudos internacionais (e.g.: Carneiro, 
2012; Cochran et al., 2002). Neste campo, além dos conteúdos apontados pelos 
participantes, verificamos a importância do discurso/linguagem como parte integrante 
da formação.

Nos casos que as instituições referiram verificou-se que a medida mais 
frequentemente implementada foi o "apoio em meio natural de vida”, emergindo 
neste seguimento com grande expressão a intervenção familiar. A implementação 
desta medida é, todavia, a mais comummente implementada pelas CPCJs (Torres, 
2008). Contudo, a ausência de recursos e de locais para encaminhamento pode, 
em muitas situações, comprometer o acompanhamento que seria mais adequado.

De destacar também que, em termos de prevalência, os próprios participantes 
percecionam que estas situações não são muito denunciadas (pelas consequências 
inerentes para os envolvidos), o que perpetua a invisibilidade destas temáticas. 
Com efeito, um das conclusões gerais deste estudo relativa à orientação sexual 
é que, muitas vezes, é criado um ciclo que se perpetua: as situações não são 
denunciadas e, por isso, invisíveis; esta invisibilidade é potenciada por não se 
considerar a “orientação sexual pertinente” para o processo, comummente 
relacionada com as dificuldades de abordagem por parte dos profissionais. Esta 
dificuldade de abordagem preconiza-se em dificuldades de intervenção com os 
pais e os jovens e, muitas vezes, no perpetuar da não-aceitação desta componente 
da característica do jovem por parte dos pais, uma vez que o tema não é abordado 
e/ou convenientemente trabalhado. Estas dificuldades, por sua vez, remetem-nos 
novamente para a invisibilidade e para os silêncios. Uma imagem ilustrativa deste 
ciclo é apresentada de seguida.



INVISIBILIDADE

DIFICULDADES 
DE ABORDAGEM POR 
PARTE DOS TÉCNICOS

NÃO
ACEITAÇÃO/DIFICULDADE

DE INTERVENÇÃO COM
OS PAIS E COM O

JOVEM

ORIENTAÇÃO
SEXUAL NÃO SER

“PERTINENTE”

Denotamos ainda que apesar da orientação sexual ser a tipologia mais frequentemente 
identificada pelos participantes, em vários dos casos estão subjacentes questões de expressão 
de género dos jovens sinalizados/institucionalizados.

Diversas são as recomendações internacionais no trabalho com crianças e jovens LGBT 
vítimas de violência familiar e ou expulsão de casa. Por exemplo, Wilber, Reyes e Marksamer 
(2006) propõem as seguintes medidas no projecto Model Standard Project: Creating Inclusive 
Systems for LGBT Youth in Out-of-Home Care:

• Criar uma cultura de inclusão nas instituições;
• Recrutar e apoiar cuidadores e profissionais competentes;
• Promover o desenvolvimento saudável dos adolescentes;
• Respeitar a privacidade e a confidencialidade;
• Colocar os jovens em Instituições/Famílias adotivas adequadas;
• Fornecer serviços (Sociais, Saúde, Educação) que sejam sensíveis 
às questões LGBT e que funcionem como suporte para estes jovens.

Dadas as especificidades da juventude LGBT e dos desafios que daí decorrem, nomeadamente 
na gestão do estigma e do outing (um dos obstáculos à intervenção emergente por parte dos 
participantes), é de grande importância que a intervenção seja realizada numa perspetiva 
afirmativa e positiva (Block & Mathhews, 2008), em que os jovens sintam que há espaço para 
falar sobre as suas experiências de vida e que estas são reconhecidas e valorizadas pelos 
técnicos. Appleby e Anastas (1998) apresentam seis boas práticas para os profissionais lidar 
com pessoas LGB:



1. Não presumir que está perante alguém heterossexual;
2. Compreender que a homofobia (internalizada do paciente e da 
sociedade) é que é o problema, não a orientação sexual;
3. O reconhecimento da identidade sexual e falar sobre ela é um 
resultado positivo no processo;
4. Trabalhar com os pacientes no sentido de diminuir a homofobia 
internalizada para que eles consigam atingir uma identidade 
positiva enquanto gays ou lésbicas;
5. Estar atualizado e conhecer as diferentes teorias existentes 
sobre as especificidades no processo de coming out de lésbicas 
e gays;
6. Lidar com a sua própria homofobia e heterossexismo.

Baseados em Mallon (2010), apresentamos algumas orientações 
que consideramos essenciais para os profissionais, a ter em conta 
na intervenção com crianças e/ou jovens LGBT em risco:

1. Reconhecer os pontos nesta temática que podem ser sensíveis 
emocional ou pessoalmente, ser autoreflexivo/a e procurar apoio 
de colegas ou de instituições ligadas ao tema, de forma a evitar 
o uso exclusivo da experiência pessoal como base para a avaliação 
ou julgamento, afetando o seu trabalho profissional;
2. Em vez de procurar pistas para perceber se uma criança/jovem 
é LGBT, passar explicitamente a mensagem que se está à vontade 
com o tema ao/à jovem/criança;
3. Ter materiais à vista sobre a juventude LGBT que indiquem 
que o local é um ambiente positivo e com abertura para falar do 
tema;
4. Não tolerar comentários negativos ou anedotas por qualquer 
motivo, inclusive orientação sexual, identidade ou expressão de 
género e explicar porquê;
5. Nem todos/as jovens devem ser encorajados a contar à família, 
pois cada caso é um caso. Sobretudo, nunca se deve contar à 
família sem o seu consentimento e a avaliação séria e rigorosa 
dos riscos pelo/a mesmo/a.



Algumas limitações foram encontradas neste estudo. Em três das entrevistas, o dirigente 
encontrava-se acompanhado por outros colegas (técnicos da instituição), o que não nos 
permitiu identificar nas transcrições das entrevistas o interlocutor correspondente ao texto 
nem se este fator de entrevista grupal influenciou as respostas do dirigente e/ou dos colegas. 
Por outro lado, foram diversas as dificuldades na recolha da amostra o que, no caso do 
questionário, não permitiu análise estatística aprofundada (dado esta ser muito reduzida). Em 
retrospetiva, as questões da entrevista foram mais fechadas do que seria desejável, o que 
poderá ter impedido um maior aprofundamento dos temas por parte dos participantes. Embora 
a confidencialidade tenha sigo garantida e efetivada, a falta de anonimato, aliada à desejabilidade 
social, poderá ter influenciado as respostas obtidas. Em estudos futuros seria interessante 
desenvolver focus group para estudar estas questões e realizar questionários abertos, que 
permitam o anonimato dos participantes. 

A investigação nas áreas LGBT e proteção de menores, conjugadas, são temas de uma 
grande complexidade e sensibilidade. Este estudo dá-nos algumas pistas de como aumentar 
a eficácia da intervenção institucional nestes casos. Assim, é essencial dar visibilidade a estas 
temáticas e dar voz às crianças e jovens em perigo. O reforço das competências técnicas de 
todos os profissionais das Comissões e instituições no que se refere às especificidades destes 
casos é fundamental para que os mesmos tenham ferramentas adequadas à intervenção. Ao 
implementar planos de ação de sensibilização e/ou formação organizados e fundamentados 
científica e empiricamente, contribuir-se-á para uma melhor preparação dos técnicos de 
intervenção social para saberem gerir adequadamente situações de discriminação 
homo/bi/transfóbica e articularem os recursos necessários à correta resposta organizacional 
e clínica em situações de emergência social deste tipo. Este estudo serve assim propósitos 
de apoio aos profissionais que trabalham na área, oferecendo-lhe os instrumentos que supram 
as necessidades por eles sentidas na abordagem a situações deste tipo, numa perspetiva 
de colaboração e cooperação. Esta formação não significa dispensar a rede social, sem a 
qual não é possível garantir as respostas adequadas. Com efeito, torna-se premente, em 
paralelo com a formação, investir na articulação das redes para a intervenção, particularmente 
com instituições que lidem com problemáticas complexas que exijam competências específicas.
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(1) Apresentação geral da Casa Qui e do seu âmbito; (2) Apresentação dos objetivos específicos 
deste estudo, e em particular do que pretendemos com a atual entrevista; (3) Traços gerais 
de como será a estrutura da entrevista; (4) Explicar como serão tratados os resultados 
(consentimento informado); (5) Permissão para usar o gravador e tirar uma fotografia no 
final.

1. Em geral, em que medida considera que as CPCJs estão familiarizadas com os conceitos 
de orientação sexual, identidade e expressão de género?  

2. Ao longo da sua carreira na CPCJ lembra-se de lidar ou ter tido conhecimento de 
crianças/jovens que foram encaminhados por motivos relacionados com estas questões? 	

a) Sim. Poderá descrever-nos a situação? Como sente que a sua instituição agiu nessa 	
    situação? 	

b) Não. Não sendo o motivo de encaminhamento da criança/jovem relacionado com 		
    a sua orientação sexual, identidade ou expressão de género, nalgum momento do 		
    processo essa criança/jovem revelou ser LGBT?		

b1) Sim. Poderá descrever-nos a situação?		
b2) Não. O que faria a CPCJ se acontecesse uma situação destas?

3. Em geral, considera que esta é uma área prioritária de intervenção social ou onde existem 
respostas para as especificidades das vidas destes jovens? Porque razão?

4. Nestas situações que recursos tem a CPCJ ao seu alcance? A quem é que recorreria para 
articular ou obter mais informação?



6. De um modo geral, como caracteriza a sensibilidade da sua instituição/técnicos em relação 
ao tema? 	

a) De que forma os técnicos elaboram o enquadramento destes casos durante a sua 		
    sinalização?	

b) Sente que os técnicos valorizam o fator específico OS/IG/EG?	

c) Considera que existem tentativas de abordar essas questões com a criança/jovem? 	
    Poderá dar-nos alguns exemplos?

7. Em que medida considera que os técnicos das CPCJs tomam contacto com estes assuntos 
ao longo da sua formação?

8. Quais são os fatores que identifica como importantes para que haja uma maior inclusão 
destes temas nos programas formativos dos técnicos? E aqueles que identifica como pouco 
facilitadores desta inclusão?	

a) Que aspetos seriam importantes para incluir na formação dos técnicos?

9. Em geral, se tivesse de resumir o procedimento a desempenhar quando surge uma 
emergência com um jovem LGBT como o descreveria?	

a) Quais os procedimentos utilizados quando existe rutura da criança/jovem LGBT com 	
    a sua família?	

b) E no caso de existir uma situação de violência familiar?	

c) Em casos de expulsão de casa e necessidade de (re)abrigo, quais os procedimentos 	
    habituais?

10. Como é que a CPCJ atua para garantir a salvaguarda da criança/jovem? Existe algum 
critério que atenda à questão da orientação sexual, identidade ou expressão de género 
aquando da referenciação de um caso? De que forma?



11. De que maneira as outras organizações poderão contribuir para as CPCJs lidarem de 
forma mais eficaz com as especificidades que estas situações implicam?

12. Da sua experiência profissional, há algo que gostaria de acrescentar?

• Idade
• Sexo
• Formação Académica
• Função Atual
• Anos de Experiência Social





Cada vez mais se tem verificado a existência de situações de violência doméstica/familiar 
motivadas por questões da orientação sexual e identidade ou expressão de género. Esta 
situação pode representar um risco para a saúde mental e inclusão social de pessoas LGBT 
tendo em conta a estigmatização que lhes está associada. 

Face a isto, a Casa Qui - Associação de Solidariedade Social está a desenvolver este estudo 
financiado pelo EEA Grants, ao abrigo do programa Cidadania Ativa, regulado pela Fundação 
Calouste Gulbenkian. O objetivo é essencialmente conhecer a forma como entidades na área 
da violência doméstica/familiar e saúde mental, do acolhimento e/ou do apoio à vítima 
(nomeadamente Comissões de Proteção de Crianças e Jovens) lidam com as especificidades 
da população LGBT em situações de emergência.

Neste sentido foi elaborado este questionário destinado a todos/as os/as técnicos/as sociais 
das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) e de outras Instituições Sociais 
de Solidariedade Social (IPSS) ou equiparadas, na região de Lisboa e Vale do Tejo, 
independentemente da sua idade e função na entidade para a qual trabalham. A sua participação 
é totalmente anónima e confidencial.

Os dados recolhidos serão utilizados apenas para fins estatísticos. Ao submeter este formulário 
preenchido está a consentir participar no estudo, tendo total liberdade para abandoná-lo assim 
que entender necessário. Deverá responder de forma espontânea e natural. Não existem 
respostas certas ou erradas. O importante é que responda o mais sinceramente possível.

Em todas as questões pretende-se somente conhecer a sua perceção subjetiva da problemática. 
Antes de iniciar o preenchimento, aconselhamos a leitura do que entendemos, de forma 
sucinta, por sexo, género, orientação sexual, identidade de género e expressão de género. 
O objetivo ao estabelecermos estas definições é o de deixarmos mais evidente os conceitos 
nos quais nos baseamos para colocar as questões que formulamos. Contudo, reconhecemos 
que a definição de cada um destes conceitos nem sempre é restrita e consensual.

O tempo estimado para responder a este questionário é de 20 minutos.

(*) Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgénero



Selecione o número que mais se aproxima daquela que é a sua perceção sobre a questão, 
considerando que 1 equivale a Nada e 5 equivale a Muito.

1    2    3    4    5

NADA MUITO

1.1. Comentários (Opcional)

1. Em geral, em que medida considera que as CPCJs/IPSSs estão familiarizadas com os 
conceitos de orientação sexual e identidade ou expressão de género?*

1    2    3    4    5

NADA MUITO

2.1. Comentários (Opcional)

2. Como caracteriza, em traços gerais, a abertura da sua instituição em relação a estas 
temáticas?*

1    2    3    4    5

NADA MUITO

3.1. Comentários (Opcional)

3. Como caracteriza, em traços gerais, a sensibilidade dos técnicos da sua instituição em 
relação a estas temáticas?*

*Preenchimento obrigatório



1    2    3    4    5

NADA MUITO

4.1. Comentários (Opcional)

4. Em que medida considera que os técnicos das CPCJs/IPSSs tomam contacto com estes 
assuntos ao longo da sua formação?*

1    2    3    4    5

NADA MUITO

5.1. Comentários (Opcional)

5. Considera que a CPCJ/IPSS onde trabalha tem ao seu alcance recursos para conseguir 
lidar de forma eficaz com crianças e jovens com questões relacionadas com a sua orientação 
sexual e identidade ou expressão de género?*

1    2    3    4    5

NADA MUITO

6.1. Comentários (Opcional)

6. Pensa que o facto de existirem organizações especializadas nas questões da orientação 
sexual e identidade de género é um recurso útil para as CPCJs/IPSSs?*

1    2    3    4    5

NADA MUITO

7.1. Comentários (Opcional)

7. Julga que esta é uma área proprietária de intervenção nas políticas sociais das CPCJs/IPSSs 
que acolhem crianças e jovens?*

*Preenchimento obrigatório



Responda de forma mais sincera possível a cada uma das seguintes questões. A resposta 
deve ser sucinta e corresponder àquela que tem sido a sua experiência na CPCJ/IPSS ou 
instituições equiparada onde trabalha atualmente. Se quiser comentar alguma situação ocorrida 
noutra instituição onde já trabalhou, por favor faça-o no último campo desta secção onde diz 
"Outros Comentários".

1. Ao longo da sua carreira na CPCJ/IPSS lembra-se de lidar ou ter tido conhecimento de 
crianças/jovens que foram encaminhados por motivos relacionados com questões da orientação 
sexual e identidade ou expressão de género?*

SIM NÃO

1.1. Em caso afirmativo, poderá descrever-nos a situação? Como sente que a sua instituição 
agiu nessa situação?

1.2. Em caso negativo, não sendo o motivo de encaminhamento da criança/jovem relacionado 
com a sua orientação sexual, identidade ou expressão de género, nalgum momento do 
processo a criança/jovem revelou se LGBT)?

SIM NÃO

1.2.1. Se sim, o que foi feito?

2. Nestas situações de emergência com crianças/jovens LGBT, que recursos tem a CPCJ/IPSS 
ao seu alcance para dar resposta a estas especificidades? A quem é que recorreria para 
articular ou obter mais informações?*

3. De que forma sente que os técnicos elaboram o enquadramento destes casos durante a 
sua sinalização? Sente que os ténicos valorizam o favor específico da orientação sexual e 
identidade ou expressão de género na sua avaliação da situação?*

*Preenchimento obrigatório



4. Considera que os temas da orientação sexual e identidade sexual de género são incluídos 
nos programas formativos dos técnicos*

SIM NÃO

4.1. Se respondeu "Não", então quais são os fatores que identifica como importantes para 
que haja uma maior inclusão deste temas nos programas formativos dos técnicos? E aqueles 
que identifica como pouco facilitadores?

5. Em geral, se tivesse de resumir o procedimento a desempenhar quando surge uma 
emergência com um jovem LGBT (por exemplo, expulsão ou fuga de casa), como o descreveria?*

Outros Comentários

Nesta secção pretendemos apenas realizar o levantamento geral das características 
socioprofissionais dos participantes, apenas para fins estatísticos.

Idade*

Homem

Sexo*

Mulher

Formação Académica*

*Preenchimento obrigatório



Localidade onde trabalha*

Qual a natureza da instituição onde trabalha?*
Por exemplo, CPCJ, IPSS, ONG, Cooperativa ou outra.

Anos de experiência como técnico/a social*

Funções atuais na instituição onde trabalha*
Por exemplo, cargo e atividades gerais que desempenha.

Se desejar saber mais sobre o estudo ou conhecer os resultados após análise dos daos, 
deixe-nos por favor o seu e-mai para futuro contacto. Obrigada!

*Preenchimento obrigatório





Orientação sexual

Expressão de género

Identidade de género

Casos multifacetados

Poucos casos

Sem conhecimento de casos

Situações pouco denunciadas

Sensibilização e familiaridade dos técnicos

Não abordagem ou valorização profissionais de saúde

Não falamos sobre isto entre nós

Dificuldade em encaminhar

Medo de represálias

Visibilidade

Preconceitos

Encaminhamento

Resistência da população LGBT

23

21

15

8

2

2

20

11

9

8

2

21

17

16

4

3

3

15

7

6

6

4

2

Tipologia  

Prevalência de casos

Paradigmático

Instituições técnicos

Macrosistema

CATEGORIA

CASOS

OBSTÁCULOS

SUB CATEGORIA 1 SUB CATEGORIA 2
DEFINIÇÃO

OPERACIONAL FONTES REFS.

197

103

56

18

15

13

88

23

29

20

6

198

82

60

9

3

8

56

19

9

14

6

4



Aceitação e abordagem do tema

Autorização dos pais

Encaminhamento

Tribunal e SS

Meio envolvente rural

Tema não é abordado em formação

Aceitação orientação sexual

Questões financeiras

Agressividade

Grande importância 

Sensibilização

Potenciar recursos

Perceber os motivos

Não é visto como um problema

Uniformização de Procedimentos

Sem especificidade

Especifica LGBT

10

9

2

3

2

4

3

2

4

3

2

2

2

21

17

8

8

7

3

14

7

6

12

11

4

Família

Policy

Outros

Individual

Instituições pares

Familiar

Orientação sexual não é problema

Casa de acolhimento

CATEGORIA

INTERV. ATUAL

SUB CATEGORIA 1 SUB CATEGORIA 2
DEFINIÇÃO

OPERACIONAL FONTES REFS.

18

15

2

5

3

15

12

3

6

3

3

9

6

213

52

12

13

8

6

72

12

35

33

25

7



Acompanhamento terapêutico

Consentimento maior12

Temas

Tipologia

Intervenção com filhos de pessoas LGBT

Articulação dos serviços

Apoio ao lgbt centrado nas grandes 

cidades

Associações LGBT

Serviços de Psicologia

CPCJ

PSP

11

5

3

11

3

2

20

20

17

17

9

8

2

6

3

6

5

2

2

2

19

14

7

6

5

2

Individual

Multidisciplinar em rede

Abordagem inclusiva

Apartamento de autonomização

Formação

Consultoria

Intervenção com a família

Mais recursos

Apoio psicológico especializado

Apoio organizações LGBT

Descentralização

Grupos auto-ajuda

Rede

CATEGORIA

NECESSIDADES

RECURSOS

SUB CATEGORIA 1 SUB CATEGORIA 2
DEFINIÇÃO

OPERACIONAL FONTES REFS.
28

13

3

18

5

3

299

193

55

102

16

24

2

14

3

17

22

5

4

5

122

87

27

16

11

2



144

Tribunal

Segurança Social

Camaras Municipais

Escola Saúde Escolar

Hospital Centro Saúde

Grupo Universidade de Coimbra

Orientação deve ser privada

Objetificação

Mais discriminação de género

2

2

2

2

2

2

1

11

3

2

9

8

3

2

2

2

2

2

Os técnicos estão bem preparados

Visibilidade modelos positivos

Supervisão externa

Orientação sexual e identidade de género

Visibilidade privacidade curiosidade

Género

Adoção e coadoção

CATEGORIA

ATRIBUIÇÕES E 
SIGNIFICADOS

SUB CATEGORIA 1 SUB CATEGORIA 2
DEFINIÇÃO

OPERACIONAL FONTES REFS.
2

2

3

2

2

7

1

19

13

2

64

21

13

4

3

23

13

2


